
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182441 - BA (2026/0062586-1)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MANOEL PEREIRA DE SOUZA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO RELATIVA A PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14 DA LEI N.
10.826/2003) E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306 DO CÓDIGO DE
TRÂNSITO  BRASILEIRO).  INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO  DO
ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU
INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  O  ÓBICE  APONTADO.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por porte ilegal de arma de fogo de
uso permitido e embriaguez ao volante.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

 1.  É inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MANOEL PEREIRA DE SOUZA

JÚNIOR contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

assim ementado:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14 DA LEI  Nº
10.826/2003)  E  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE  (ART.  306  DO  CTB).
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA  DEFESA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO  QUANTO  AO  CRIME  DE  PORTE  DE  ARMA  COM
FUNDAMENTO  NO  PRINCÍPIO  DA  BAGATELA  IMPRÓPRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO  QUE  TUTELA  A
INCOLUMIDADE  PÚBLICA.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE REDUÇÃO DA PENA AQUÉM
DO MÍNIMO LEGAL PELA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
NÃO ACOLHIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº  231  DO STJ  E  DO
TEMA 158 DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. SENTENÇA MANTIDA EM
SUA  INTEGRALIDADE.  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO,  EM
CONSONÂNCIA COM O PARECER DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA. I.
CASO  EM  EXAME  1.  Apelação  Criminal  interposta  contra  sentença  que
condenou o réu pela prática dos crimes de porte ilegal de arma de fogo de
uso permitido e embriaguez ao volante, pleiteando a absolvição quanto ao
delito  de porte  de arma,  com base no princípio  da bagatela imprópria,  e,
subsidiariamente, a redução da pena abaixo do mínimo legal pela incidência
da  atenuante  da  confissão.  II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Há  duas
questões  em discussão:  (i)  definir  se  é  aplicável  o  princípio  da  bagatela
imprópria  ao  crime  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido,
considerado delito de perigo abstrato; e (ii) determinar a possibilidade de a
circunstância atenuante da confissão espontânea conduzir a pena a patamar
inferior ao mínimo legal. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O crime de porte ilegal
de arma de fogo de uso permitido classifica-se como de perigo abstrato e de
mera conduta,  tutelando a incolumidade pública e  a  paz social.  4.  Nessa
linha,  a  jurisprudência  consolidada  dos  Tribunais  Superiores  afasta  a
aplicação do princípio da insignificância, em qualquer de suas vertentes, aos
crimes  previstos  no  Estatuto  do  Desarmamento,  dada  a  presunção  de
lesividade da conduta ao bem jurídico protegido.  5.  A alegação de que o
armamento se destinava à  autodefesa não possui  o  condão de afastar  a
tipicidade  do  delito,  que  se  consuma com a  simples  prática  de  uma das
condutas  descritas  no  tipo  penal,  nem  constitui  argumento  idôneo  para
afastar  o  entendimento  sedimentado  no  STF  e  STJ.  6.  A  incidência  de
circunstância atenuante na segunda fase da dosimetria da pena não pode
conduzir  à  sua  fixação  em  patamar  inferior  ao  mínimo  legal,  conforme
entendimento pacificado na Súmula n.º 231 do Superior Tribunal de Justiça.
7.  O  Supremo Tribunal  Federal,  em sede  de  Repercussão  Geral  (RE n.º
597.270/RS -  Tema  158),  firmou  tese  no  sentido  de  que  a  circunstância
atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal,  o  que  confere  plena  validade  constitucional  ao  referido  enunciado
sumular.  8.  A observância aos limites legais  na segunda fase dosimétrica
prestigia  os  princípios  da  legalidade  e  da  separação  dos  poderes,  não
representando  ofensa  ao  princípio  da  individualização  da  pena.  IV.
DISPOSITIVO  E  TESE  9.  Recurso  conhecido  e  não  provido.  Tese  de
julgamento: 1. O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (art.
14 da Lei n.º 10.826/2003), por ser de perigo abstrato e tutelar a segurança
coletiva, é incompatível com a aplicação do princípio da bagatela imprópria.
2. A incidência da atenuante da confissão espontânea não autoriza a fixação
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da  pena  provisória  em  patamar  inferior  ao  mínimo  legal,  em  estrita
observância à Súmula n.º 231 do STJ e ao Tema 158 de Repercussão Geral
do STF.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 353-361).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 368-374.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 390-395).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos autos,  providência sabidamente vedada em âmbito  de recurso especial,  ante o

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0062586-1 AREsp 3.182.441 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007343220178050036  7343220178050036

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL PEREIRA DE SOUZA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL PEREIRA DE SOUZA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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